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Lto e de direito - e trechos que incitam à reflexão, 

sisto à tentação de referir, por exemplo, o capítulo 

Jdicial: juízes que se detiverem sobre as reflexões 

juiz, justiça e direito - da ciência e da ética certa­

re aqueles a que me refiro em um texto que escrevi 

deles tenho medo. 


io é um marco no Direito brasileiro ao descortinar 

icado e complexo como é o erro judiciário. 
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